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José Nicolau dos Santos
Professor Catedrático de Teoria Geral do Estado na 
Faculdade de Direito e Professor da Faculdade de 

Filosofia da Universidade do Paraná

“Tôda a Ciência visa à sistematização de princípios” .

SORIANO DE SOUZA NETO (1)

Pontos do mais íntimo contacto, interdependência necessá­
ria e constante, podem hoje ostentar o velho Direito Compa­
rado e a modernissima Geografia Jurídica. Modernissima, dis­
semos, mas com referência ao título, pois na verdade a Geogra­
fia Jurídica (Geojurisprudenz, como preferem indigitá-la os 
alemães ou La Géographie du Droit, como a indicam os fran­
ceses) é uma ciência antiga, contemporânea do próprio Direito 
Comparado, que como êste também encontra suas fontes mais 
remotas na “Política” de Aristóteles ou mais recentes no “Es­
pírito das Leis” de Montesquieu.

Sugando a seiva histórica do mesmo tronco e evoluindo 
paralelamente através das mesmas obras clássicas e dos mes­
mos autores famosos, natural e justo é que o Direito Compa­
rado e a Geografia do Direito apresentem afinidades de méto­
dos e objetivos, além de uma longa história comum. E tão ín­
timas são essas afinidades que muitas vêzes nos podem mesmo

(1) — José Soriano de Souza Neto — Discurso, 1949, in Revista Acadêmica 
~  Faculdade de Direito do Recife, i960, pág. 230.
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levar a uma aparente confusão dos respectivos objetos. Con­
vém, portanto, distinguí-los:

O Direito Comparado, conforme os ensinamentos manifes­
tados pelos seus mais reputados tratadistas, é simples método, 
quando muito uma ciência auxiliar. Tem por escopo, confor­
me o pensamento de Mario Sarfatti, perfilado e exposto por 
Silva Pereira: “provocar uma contínua aproximação entre as 
legislações e extrair das que se encontram em um mesmo grau 
de adiantamento, os princípios próprios, a bem dizer comuns, e, 
assim, empreender a unificação do Direito”. (2) E’, pois uma 
tarefa para juristas puros, que objetivam sobretudo uma fina­
lidade prática: uniformizar ou universalizar, quanto possível 
a legislação dos povos\  A Geografia Jurídica, já tivemos opor­
tunidade de conceituá-la anteriormente, é uma verdadeira Ci­
ência especulativa, com princípios próprios e específicos, des­
tinada ao estudo dos fatos jurídicos. E’ ciência intermédia en­
tre a Geografia e o Direito, podendo ramificar-se em ambas. 
Despe-se, porém, do pressuposto teleologico de alterar a le­
gislação dos povos, aconselhando a sua uniformidade. Recu­
sa-se a ter um caráter prático, transcendendo do seu âmbito de 
ciência pura para o da arte legislativa.

A. Geografia Jurídica, como já dissemos em ensáio anterior, 
contenta-se em interpretar o fenômeno jurídico, que é o con­
dicionamento ético normativo da vida social, em suas relações 
permanentes com o meio antropogeogràfico, que é o condi­
cionamento material da sociedade (3).

A Geografia Jurídica, por consequência, não tem um obje­
tivo prático técnico ou artístico determinado. Pode mesmo, até 
certo ponto, opôr-se ao Direito Comparado, quando demonstra 
que as legislações surgidas naturalmente dos meios geográficos 
típicos e diferenciados jamais terão a oportunidade de serem

(2) — Calo Mário da Silva Pereira — Universalização da Ciência Jurídica —
Rev. da Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais — 
Ano V. pág. 7, 1953.

(3) — José Nlcolau dos Santos — Fundam entos da Geografia Jurídica — Rev.
da Faculdade de Direito do Paraná. 1954, n . 2, pág.
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artificialmente uniformizados)  Rousseau, por exemplo, com o 
seu “Contrato Social”, inscreve-se como um dos precursores da 
Geografia Humana, ao lado de Aristóteles e Montesquieu. Po­
rém, enquanto êstes dois nomes são considerados na linhagem 
histórica do Direito Comparado, Rousseau faz-se aqui omitido. 
A razão é simples: embora o “Contrato Social” use em profu­
são o método comparativo das leis e dos regimes políticos, o 
filósofo não dissimula, antes proclama e afirma, a impossibili­
dade de uma legislação civil e política universal, decorrente 
das diferenciações geográficas dos Estados. Um dos seus capí­
tulos tem mesmo o significativo título: “Qualquer forma de
governo não é própria para cada país” . Aí, e em várias outras 
páginas (cap. XI, “Diversos sistemas de legislação”) pondera 
Rousseau: ^“Mas os fins gerais de tôda boa instituição devem 
modificar-se, em cada país pelas circunstâncias que nascem, 
tanto da situação local, como do caráter dos hab itan tes... Por 
exemplo: Será o terreno ingrato e estéril, ou o país muito pe­
queno para seus habitantes?... Pelo contrário, o terreno é fér­
til e rico ? ...

Tendo um bom terreno necessitais de habitan tes? ... Vi­
veis em extensas e cômodas costas?... Banha o mar tão somen­
te rochedos inacessíveis?.,. Numa palavra, além das máxi­
mas comuns de todos, cada povo encerra em si alguma cousa 
que o impele de uma maneira particular e torna-o apropriado 
a sua legislação.”

E ainda o mesmo autor quem nos diz: “Não sendo a li­
berdade fruto de todos os climas, não está ao alcance de todos 
os povos. . .  Vede, pois, que, em cada clima as causas naturais 
sòbrie as quais se podem assinalar a forma do govèrno à qual 
a fôrça do clima a impele, determinam ainda a espécie de ha­
bitante que deve te r . . .  Devemos distinguir as leis gerais das 
causas particulares que podem modificar seus efeitos. Mesmo 
que todo o Meio-dia se cobrisse de repúblicas e todo o Norte 
de Estados despóticos, não seria certo que, por efeito do clima,
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o despotismo convém aos países quentes, a barbárie aos frios 
e a boa política às regiões intermédias” . (4)

Ao contrário de Rousseau, outro famoso pensador francês, 
Blaise Pascal, sem ser um comparatista, nem mesmo haver 
redigido uma obra específica de Direito, merecidamente é ci­
tado pelos mestres da Legislação Comparada. A razão é sim­
ples: Salientando embora a interferência do clima e de outros 
fatores telúricos na divergência das leis, em países e povos de 
paisagens geográficas diferenciados, o filosofo reconhece, po­
rém, que a justiça é ou tenderá a ser uma para o mundo.

Ainda agora, em estqdo dos mais recentes, Oscar Martins 
Gomes, professor da Universidade do Paraná apoia-se na au­
toridade dos celebrizados “Pensamentos” e nos diz: “A diver­
gência de leis e de sua aplicação constitui uma inquietação de 
Pascal, que perguntava: — “Como explicar que tr®s .graus de 
elevação ao polo transformem a jurisprudência, que um me­
ridiano decida da verdade?... A justiça é una e ela deveria ser 
observada em tôda parte do mesmo modo. Divertida justiça 
que um rio ou uma montanha limita. Verdade para cá dos Pi- 
rineus, êrro para l á . .. (Pensées) (5) .

Montesquieu, que se inscreve tanto como precursor da 
Geografia Humana como do Direito Comparado, merece os 
louvores de todos os antropogeógrafos, principalmente pelos 
dois capítulos magistrais do seu “Esprit de Lois”, titulados 
<fDas leis em suas relações com a natureza do clima e do te rri­
torio” . Por vários outros capítulos e conceitos dessa mesma 
obra o emérito geo jurista (aplicamos aqui o excelente neolo­
gismo de Strausz-Hupé) é também louvado pelos comparatis- 
tas, de modo especial por Frederico Pollock (6), quem em 1900,

(4) — Jean Jacques Rousseau — O contrato Social, Ed. Brasil — Sao Paulo, 
págs. 64, 94.

(5 j  — Oscar Martins Gomes: A Possibilidade da Unificação do Direito P ri­
vado Hispano-luso-americano, Rev. da Fac. de Direito da Univ. do 
Paraná, n . 2, 1954, pág. 17.

(6) — Frederic Pollock: In troduction  à L’étude de la 'Science Politique — 
Paris 1893 — pág. 135, escreve: “Montesquieu propunha-se a  edifi­
car um sistema de legislação e de instituições comparadas que se 
adaptasse aos interêsses politicos das diversas formas de govèrno” . . .
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no Congresso de Paris, considerou-o como um dos grandes fun­
dadores do Direito Comparado.

Oía, Montesquieu usando o método comparado para veri­
ficar e interpretar a causa de variabilidade das leis no espaço, 
nao se apresenta tão cético como Rousseau a propósito de um 
Direito Uniforme, nem tão otimista quanto Pascal sôbre a ne­
cessidade de uma Justiça Una, independente das diferenciações 
dos Estados por graus de latitude, vegetação e clima, aciden­
tes da topografia, posições continentais, recursos do solo, etc. 
Mais geógrafo do que comparatista, o autor de “Espírito das 
Leis” ponderava: “As leis devem ser tão próprias do povo pa­
ra o qual foram feitas que é muito raro o caso em que as de 
uma nação possam convir a outra” .

Não desejamos discutir aqui a quem pertence a melhor 
íazão, entre os três filósofos. Ressaltamos, apenas, que, pela 
maior soma de tratadistas, o Direito Comparado tem sido com­
preendido como um método de preparo para o Direito Unifor­
me. Também o Direito Internacional Privado é visto como um 
processo provisório de solver os conflitos das leis no espaço, 
enquanto não se atinge o ideal da uniformidade parcial ou 
mesmo universal do Direito. Um campo restrito de métodos 
e objetivos técnicos entrechocam-se, portanto, várias discipli­
nas jurídicas. Não seria demais que aí também procurássemos 
um lugar apropriado para a Geografia do Direito. O objetivo 
déste nosso ensaio é precisamente éste: evidenciar que o Di­
reito Comparado apresenta-se reconhecido, pela maioria de 
seus tiatadistas, como sendo apenas um método de estudo. 
Seu objetivo final é a arte ou técnica de construção do Direito 
Uniforme, encerrando o problema, sem dúvida difícil, da uni­
versalização do Direito. Entre o método preliminar e a arte 
consequente, há de situar-se uma ciência intermédia. E esta 
será, por certo, a Geografia do Direito, cujos princípios funda­
mentais, derivam da Geografia Humana.

De muito próximo a Geografia Jurídica e o Direito Com­
parado, se auxiliam mùtuamente. A Geografia necessita do 
método histórico como denomina Vivas, isto é, do confronto 
sistemático das leis, que o Direito Comparado tem por objeto
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realizar, entre os diversos estados. O Direito Comparado co­
lhe, a seu turno, da Geografia, as informações mais preciosas 
quanto aos elementos telúricos que fundam entam  a origem e 
a evolução das leis de um país. Inútil será os comparatistas 
pretenderem  im plantar legislações uniformes sôbre necessida­
des geográficas contraditórias. Mas necessário e conveniente é 
planificar princípios jurídicos uniformes mais aprimorados 
para a regência de necessidade geográficas também uniformes, 
entre nações diversas. Como o Direito Comparado pode e de­
ve fornecer à Geografia Juríd ica copiosos elementos inform ati­
vos, convém nos demorarmos em indagações mais amplas sô­
bre o seu método, seu objetivo e mesmo suas divergências dou­
trinárias. Prim eiro fixemos estas divergências, pois através 
delas compreenderemos a finalidade e o método da Legisla­
ção Comparada.

Entre os grandes com paratistas não é pacífico o conceito e 
a própria natureza do Direito Comparado. Alguns o conside­
ram  uma ciência, um ramo do Direito, com ampla autonomia 
de método e objetivos. Outros o indigitam  apenas como um 
método singular, um processo específico de interpretação da 
mesma Ciência do Direito. (7) .

No Congresso Jurídico reunido em Montevidéu, em 1948, 
èsse assunto ainda continuou na ordem dos debates, dizendo, 
a propósito, o Professor Marc Ancel: “Gutteridge, em seu for­
moso livro “Comparative Law”, dem onstrou que o Direito 
Comparado era um  método, mais do que um ramo da Ciência 
do Direito — o método comparativo — usado por todos os ou­
tros ramos, e, portanto, supérfluo seria discutir sôbre a sua de­
finição . . .  A êste respeito, parece necessário assinalar uma

(7) — Para ap lainar divergências, tem  sido proposto, como assinala H . C. 
G utteridge, professor da Universidade de Cambridge, que: “existe
duas divisões da Ciência Juríd ica, podendo um a ser indicada sob o 
nomo de “Filosofia Ju ríd ica  C om parativa” e o u tra  sôbre o nome de 
"Direito Comparado” . . .  A Filosofia Ju ríd ica  C om parativa é sim ples­
m ente um  aspecto do D ireito C om parado. ..  que u tiliza  o método 
com parativo do ponto  de v ista da Filosofia de D ireito analítico  ou 
h istórico’” . . .  (H .C . G utteridge — La valeur du  D roit Compare — 
In In troduc tion  à  l’étude du D roit Comparé — Recueil d’Études en 
honneu r d ’Edouard Lam bert — Vol. I pág. 29-6.
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confusão. .. Com efeito, o Direito Comparado pode ser consi- 
deiado como uma ciência e como uma a rte ... Como ciência, 
constitui então um estudo objetivo, imparcial e, por consequên­
cia, científico dos dados sociológicos da vida u n iv e rsa l... E ’ 
ciência de observação e de s ín te se .. . Como arte, ao contrário, 
o Direito Comparado esforça-se por ir mais longe. Apoiando- 
se, então, sobre os dados da experiência e da observação, pro- 
põe-se a utilizar os pontos comuns extraídos das diversas ins­
tituições estrangeiras para reduzir as diferenças que subsistem 
entre as legislações positivas.” (8) .

Ao m estre francês opõe-se, por sua vez, seu compatricio, 
o Professor da Faculdade de Direito de Paris, René David, fa­
zendo o elogio do Direito Comparativo como método e decla­
rando: “Como já  demonstrou, em forma excelente, o Profes­
sor Gutteridge, em seu livro “Comparative Law — e a obser- 
vação já  a haviam feito antes espíritos seletos — o Direito Com­
parado e o método comparativo são uma mesma cousa. . .  In­
felizmente, o Direito Comparado entrou para a linguagem, en­
quanto o método, de difícil manejo, não se emprega corrente- 
m e n te ... Os comparatistas não são uma classe de juristas à 
parte: são precursores, são aquêles que, antes dos outros, com­
preenderam a utilidade do método comparativo em matéria ju­
rídica e que se esforçam por facilitar, aos outros, os-meios pa­
ra em pregar êste método. (9)

A seu turno, o Professor Ernesto Cordeiro Alvarez nos d i­
rá também: “O Direito Comparado, em definitivo, não é senão 
um método. A comparação é um método de conhecimento, que 
é indistintam ente usado, tanto pelo Direito, como por qual­
quer outra atividade do mundo científico. . .  O problema cen­
tral, para saber de que modo se orientarão os estudos de Di­
reito Comparado, é esclarecer que cousa queremos fazer com 
êle, aonde nos levará êste método, qual a sua finalidade es­
sen cia l... Precisamente, no Congresso de Direito Comparado

(8) Jornadas Franco Latino-Am ericanas de Derecho Comparado (Reposi­
tório de debates) — Ed. Fac. de Direito, M ontevidéu 1948 págs. 73 , 80.

(9) — Op. c it. pág. 90.
(10) — Op. cit.
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de Paris, em 1900, focalizou-se corno tema principal esta ques- J 
tã o .. .  Segundo Lam bert r essaliaram-se ali três direções: a) j 
a dos que queriam fazer do Direito Comparado uma ciência, 
uma teoria geral, e alguns uma filosofia; b) a dos que quenam  
fazer dêle uma dogmática, mais do que uma arte; c) a direção 
exposta e perfilada pelo próprio Lambert, que dizia: “O Di­
reito Comparado deverá servir para fazer um direito comum 
legislativo” .

Se não se põem de acordo os juristas quanto à natureza 
do Direito Comparado — considerando-o ora como método, ora 
pomo ciência, ora como arte ou ainda como filosofia — tam ­
bém divergem quanto ao objetivo perseguido. Ainda durante 
as “Jornadas” de Montevidéu, em 1948, expunha suas dúvidas 
e conclusões o Professor Felipe de Sila Cañizares. Estou de 
acordo com David e com Hamel, mas aludo ser necessai io que 
os comparatistas ou os cultores do direito estrangeiro (a ques­
tão de terminologia para mim não tem importancia alguma) 
realizem um labor prático, depois de haver realizado éste la­
bor acadêmico. .. F rente a esta Comissão estarão os problemas 
clássicos — Que devemos comparar? — Como devemos com­
parar? — Com que finalidade devemos comparar? — Por que 
procedimento compararemos? E outro problema im portante.
— Quem deverá efetuar esta comparação?”

* O Professor Cañizares conclui, enfim, seu pensamento as­
sinalando as três finalidades que julga enquadradas no estu­
do do Direito Comparado: a) — Oferecer ao professor, ao 
•magistrado, ao advogado, melhor informação do direito es­
trangeiro. b) — Oferecer, ao legislador, o exemplo de solu­
ções dos direitos estrangeiros, para incorporá-los, com maior 
acêrto, às legislações próprias, c) — Enfim, algo mais ambi- : 
cioso, oferecer, ao mundo, bases, em determinados aspectos, 
para a uniformidade da legislação.” (11). Destas brevíssimas 
anotações sôbre a Metodologia e a finalidade do Direito Com­
parado, verifica-se quanto a Geografia Jurídica necessita de

(1 1 ) — Op. clt.
(12) — când ido  Luiz Maria de Oliveira — Curso de Legislação Comparada

Ed. Jacinto, 1903, pág. 23.
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seu concurso, para alicerçar conclusões sôbre a com paração de 
leis sem elhantes ou dissem elhantes que dom inam  a face da 
T erra . Por outro lado, a Geografia Juríd ica, como ram o de Ci­
ência Geográfica, não ficará im pedida de concorrer, com seu 
método geohistórico-comparativo, para  m elhor com preensão dos 
estudos jurídicos confrontados.

Aliás, em pequena escala, não têm  os com paratistas deixa­
do de usar o método geográfico para  a in terpretação  das d ife­
renças ou analogias sensíveis do Direito en tre  os diversos po­
vos, como tam bém  de contribu ir para um a mais sólida siste- 
matização da Geografia áo Direito. Citemos alguns exemplos 
da p rim eira a lte rn a tiv a .

O velho com paratista brasileiro Cândido de O liveira já  há 
tem pos observava em sua obra clássica: “Sem dúvida, não se 
pode dizer que duas sociedades políticas sejam  em tudo sem e­
lhantes. A bundam  as variações, aliás fàcilm ente explicáveis. 
A raça, o clima, a língua, a formação histórica, as condições de 
vida, a religião, a m aior ou m enor uberdade do solo, são ou­
tros tantos fatores com que se deve contaj-, ao estabelecer-se o 
paralelo” .

Ponderem os que todos êstes fatores de diferenciação de 
sociedades políticas são antropogeográficos. Citamos apenas 

-'solo, clima e raça. pela sua incontroversa evidência. Mas 
é certo que os dem ais fatores, prenotados pelo antigo professor 
da í  acuidade de D ireito do Rio de Janeiro  form am  em seu 
conjunto ou particularidades, o vasto campo de estudo da Geo­
grafia humana, hoje com suas m onografias especializadas de 
Geografia das Línguas (D auzat), das Religiões (D effontaines), 
da H istória (V allaux) . Tam bém  não é menos evidente que os 
graus de cu ltu ra  e as condições de vida form am  im portantes 
capítulos da Geografia Econômica e da E tnográfica, tão bem 
estudadas, sobretudo nos tratados clássicos de B runhes e de Vi­
dal de la Blache.

Em Marc Ancel encontram os a comprovação de que a Geo­
grafia contribui para elucidar problem as jurídicos com para­
tistas. Diz éste m estre: “Com efeito, o direito estrangeiro é 
um todo. Convém analisá-lo, não som ente em suas manifes-
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tações escritas ou em seus costumes, mas em seu meio físico, 
geográfico, econômico, social, político e ainda m oral. As ins­
tituições de um país e de um a época estão feitos para um a dada 
sociedade, em um  certo estágio de sua evolução . . O Direito 
Comparado esforça-se, antes de tudo, em reconstitu ir o direito 
vivo, para te r  um a visão c o m p le ta ... A ciência com parativa 
tem precisam ente que apreender: o meio no qual atua o Di­
reito de cada país e o desenvolvim ento histórico que lhe ha 
dado form a e seu significado p ró p rio s .” (13)

O com paratista pátrio  Penna M arinho m ais explícitam en­
te  ressalta as relações necessárias en tre  o Direito e a Geogra­
fia dizendo: “O Direito estrangeiro pode ser encontrado, ain­
d a ’ na Geografia e na História. Êle existe nas duas quando se 
estuda o desenvolvim ento histórico de um  direito  alienígena. 
Assim, portanto, a legislação estrangeira pode ser estudada no 
tempo  e no espaço, e, tan to  na p rim eira corno na segunda h i­
pótese, tem  sido alvo de inúm eras especulações cientificas .

(14) •
Ao mesmo tem po que o Direito Comparado recebe valiosa 

e constante contribuição da G eografia Juríd ica, tam bém  oferta 
a esta não menos valiosos elem entos de observações e mesmo 
de sistem atizações doa fatos geojuríd icos. Por vezes o D ireito 
Comparado chega a form ular a distribuição geografica dos fa­
tos jurídicos (princípio de extensão), o que im porta ízei que 
penetra  dentro  do domínio científico da p rópria  Geografia do
Direito.

Êste pensam ento já  foi previsto e anotado por Edouard 
Lam bert, antigo Professor da Faculdade de D ireito de Lyon, 
e é ainda hoje lem brado pelo seu conterrâneo, Professor C har­
les Boucaud- “Como escrevia, há cerca de tr in ta  anos, Edouard 
Lam bert, ao fixar a “Função do D ireito Civil Com parado”, es­
ta  disciplina com porta duas séries de estudos: o D ireito Com­
parado propriamente dito, que com para as sociedades jurídicas

(13) —
(14) —

tornadas — (O p. c i t . )  págs. 75, 76.
lim ar P enna M arinho — D ireito  C om parado — D ireito In te rn ac io n a l 
Privado — D ireito  U niform e. E d. Coelho, Rio, 1938, pág . 61.
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no espaço, g eog ráficam en te; e a História Comparada do Di­
reito, qu e  as com para  no tempo, h is to r ic a m e n te .” (15) .

Se, ao tem po  de L am bert, já  houvesse um a denom inação  
específica de “Géographie du Droit",- som en te  p roposta  por 
M ax S o rre  (16), da Sorbonne, em  1947, com o ram ificação  nova 
e p rom isso ra  da ve lh a  Geografia H um ana, não  feriam os d ú ­
v ida  em  que o ilu s tre  m e stre  de L yon te r ia  ado tado  a d enom i­
nação  de  “Geografia Comparada do D ireito” ao lado  desse ou­
tro  títu lo  que assinala: a “História Comparada do D ireito” . To­
da d istrib u ição  de fenôm enos no espaço p e rte n ce  à Geografia, 
com o tôda evolução no tem,po encon tra-se  nos dom ínios da 
História.

Os co m p ara tis tas  incidem , de fato, em pleno se to r geográ­
fico, quando  são levados a um a d istrib u ição  espacial dos sis­
tem as ju ríd ico s . A ssim , por exem plo, C ândido de O live ira , num  
p arág ra fo  denom inado  “Os q u a tro  grupos de leg islações” (Cap. 
X V I) do seu liv ro  “L egislação C om p arad a” (17) oferece-nos 
ex ce len te  d is tribu ição  geográfica do D ireito , p red o m in an te  na  
civ ilização ociden tal, escrevendo: “D e acordo com G lasson e o 
ilu s tre  p ro fesso r do R ecife (C lóvis B evilàcqua , verifica-se  se­
rem  q u a tro  os g rupos de legislações:

aX — G rupo  rom ano  (Itá lia , E spanha, P o rtu g a l, G récia e 
R om ânia) ;

b) — G rupo  em  que se com binam  os elem en tos rom ano  e
^  costum eiro  (F rança , A lem anha, Á u stria , H ungria ,

Bélgica, H o landa e Suíça) ;

c) — G rupo  es tran h o  à in flu ên cia  ro m an a  (In g la te rra , E s­
tados U nidos, Suécia, N oruega, D inam arca , F in lâ n ­
d ia  e R ússia) ;

d) — R epúblicas da A m érica  E sp an h o la” .

(15) —  C harles B o u cau d  —  Les perspec tives h is to r iq u e s  e p h ilo so p h iq u es  d u
D ro it C om paré  —  In  R ecueil d 'É tu d es  en  l 'h o n n e u r  d 'E d o u a rd  L am ­
b e r t  —  O p . c i t .  p á g . 301.

(16) —  MAX SORRE —  Les F o n d e m e n ts  de la  G éog raph ie  H u m a in e  — E d .
C olins, P aris , 1947, vo l. I I .  p á g . 134.

(17) —  C ánd ido  de O liveira  O p. c lt .  p á g . 187.
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O com paratista brasileiro realiza, desse modo, um a com­
pleta distribuição geográfica do Direito, sob o critério da sua 
inspiração dominante, ou no Diréito Romano Consuetudinà­
rio ou em elementos ecléticos. Convém assinalar que o quarto 
grupo jurídico, compondo a A mérica Espanhola, foi especifi­
cado à parte  porque, no dizer do m estre, introduziram , por ne­
cessidades locais, alguns elementos de originalidade ou de mo­
dificações substanciais. Deixemos falar o próprio autor: “Se 
as repúblicas néo-latinas transplan taram  para os seus códigos 
e leis as norm as das recopilações espanhola e do Direito F ran ­
cês, algo sui generis, original, aí igualm ente enxertaram . À 
fixação da nacionalidade fizeram  contribuir conjuntam ente o 
jus sanguinis e o jus soli. A lguns códigos excluem o regim e 
dotal; para outros o direito autoral perm anece indefinidam en­
te, confundindo-se com o privilégio — jus singulare. Em cer­
tas repúblicas há continuado esforço no sentido de se assen­
tarem  as bases de mobilização do solo, im itando-se o sistem a 
australiano, ao passo que, em outros, preservara a severidade 
dos princípios romanos quanto ao domínio” .

Essa in teressante distribuição espacial dos sistem as ju ríd i­
cos, organizada ao início do século, isto é, em 1903, conforme 
o sentir de Oliveira, pode transpassar ín tegra para-o campo da 
Geografia do Direito, sendo até passível de um a representação 
gráfica elucidativa, através de um  cartogram a. (18) Como alu ­
direm os adiante, o princípio da extensão dos fenômenos, enun­
ciado em 1882 por Frederico Ratgel, o sistem atizador da Geo­
grafia hum ana, visa oferecer a esta ciência, ambiciosa e eclé­
tica, que é a m oderna Geografia, um lim ite exato para seu vas­
to campo de pesquisa a observação. A extensão espacial dos 
fenômenos, ou seja, qualquer distribuição geográfica de um 
fenômeno, seja êle físico, natura l, biológico, psicológico, polí­
tico ou jftrídico, é objeto específico da Geografia, como a sua 
sucessão, no tempo, já  é História.

(18) — O Professor Charles Roncami (O p. c it . pág . 304) prevê mesmo a n e ­
cessidade do D ireito Comparado u tiliza r cartas geográficas. A ssinala­
m os tam bém  que o Professor L anghans — R stzeburg  já  elaborou um  
“A tlas M undial G eojurídico” .
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In c id e  a in te re s sa n te  d is tr ib u iç ã o  g eo g rá fica  dos “g ru p o s  
d e  le g is laçã o ” q u e  nos o fe rece  o P ro fe s so r  C ân d id o  d e  O liv e ira , 
d e n tro  do cam po  específico  d a  G e o g ra fia  (p rin c íp io  de  e x te n ­
são dos fen ô m en o s) e pode se r p e r fe i ta m e n te  tr a d u z id a  em  fo r ­
m a  de  c a r to g ra m a , com o d issem o s. A p e n a s  u m a  o b serv ação : 
o q u a r to  g ru p o , d en o m in ad o  “ R ep ú b lica s  d a  A m é ric a  E sp a n h o ­
la ” , p o d e rá  te r  o q u a lif ic a tiv o  m a is  g en érico  d e  “R ep ú b lica s  d a  
A m éric a  L a t in a ” , po is assim  se in c lu irá  ta m b é m  n ê le  o B ra s il . 
C erto  é q u e  a leg is lação  b ra s ile ira , p o r  in te rm é d io  d e  P o r tu g a l, 
te v e  a su a  in sp ira ç ã o  no  p r im e iro  g ru p o  (ro m an o ) . O C ódigo 
C iv il B ra s ile iro , d e  1915, re c e b e  p o r su a  vez  u m a  fo r te  in f lu ­
ên c ia  dos c iv ilis ta s  a lem ães, isto  é, do seg u n d o  g ru p o  (ro m a ­
no e c o n su e tu d in à r io )  . E n fim , com o as d e m a is -re p ú b lic a s  a m e ­
r ic a n a s  a leg is lação  b ra s ile ira  inco rpo rou -se  v á r ia s  so luções 
o rig in a is , su i generis, su g e rid a s  p e la s  n ece ss id a d es  de  u m  co n ­
t in e n te  sem i-despovoado , v a le  d iz e r  n ecess id ad es  an tro p o g e o - 
g rá f ic a s . A ssim , p o r exem p lo , em  co n seq u ên c ia  dos p re c e ito s  
co n s titu c io n a is  d e  1891, a n a c io n a lid a d e  b ra s ile ira  e os d ire ito s  
e d e v e re s  d e la  d e c o rre n te s  a lic e rça m -se  m a is  no  ju s  soli do 
q u e  no ju s  sanguinis, p redom inan tes  no  d ire i to  e u ro p e u . A  le ­
g islação  im ig ra tó r ia , após 1922, ac re sce  o u tro s  c a ra c te re s  d ife- 
re n c ia d o re s . T u d o  ju s tif ic a , pois, a in c lu são  do B ra s il no  s is­
te m a  ju r íd ic o  d a  A m éric a  L a t in a .

A in d a  n a  a tu a lid a d e  os c o m p a ra tis ta s  c o n tin u a m  a re a l i­
z a r  a s is tem a iizaçõ es  do fen ô m e n o  ju r íd ic o  em  co n co rd ân c ia  
a b so lu ta  com  o o b je to  d a  G eografia do D ireito  (p rin c íp io  de  
extensão  dos fen ô m en o s) . B a s ta  a lu d ir  à  in te re s sa n te  e  e ru ­
d ita ,m o n o g ra f ia  d e  E d u a rd o  J .  C o u tu re  (19) sô b re  o C om m on  
Daw  e nosso  d ire i to  c o n tin e n ta l, onde  o p ro fe sso r d a  U n iv e rs i­
d ad e  d e  M o n te v id é u  in c lu i o p a rá g ra fo  s ig n if ic a m e n te  ti tu la d o  
“ D erecho , H istória e G eografia em  el m un d o  am ericano , e n ­
s in an d o  com  p rec isão : “P a ra  se e n te n d e r  d e  o n d e  c h e g a ra m  ao 
m u n d o  am e ric a n o  os dois g ra n d e s  s is tem as  d a  codificação  e do

( 19 ) __ E d u a rd o  J .  C o n tu re  —  E l p o rv e n ir  de  la  c o d if ic a c ió n  y d e l co m in o »
la w  e n  el c o n t in e n te  a m e r ic a n o  —  “J o r n a d a s ” . O p . C i t . ,  p á g . 148.
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Com mon Law  h á  necessidade de passar a vista  por cima do m a­
pa déste continente. D escobrim os então, em  seu  vasto  contor­
no geográfico, q u a tro  zonas:

a ) — U m a prim eira Zona, que  cham aríam os de Common
Lazo inglês. E ’ o caso do C anadá, cu jas  apelações em  
p a r te  se decidem  to dav ia  a n te  os tr ib u n a is  ing leses. 
C om preende tam b ém  esta  zona o sis tem a das colô­
n ias  ing lesas ao n o rte , cen tro  e su l da A m érica 
(G uianas, B erm udas, Jam áica , B aam as, B arbados, 
B elice, T rin id ad , Tobago, S ta . L úcia, A n tig u a , e as 
possessões, do A tlân tico  Sul) . R ege aqu i o Com­
m on Lazo em  seu sen tido  clássico, ta l  com o se en ­
te n d e  d en tro  da C om unidade B ritân ica  de N ações.

b) — D escobrim os tam b ém  u m a segunda zona, que  ch a ­
m aríam o s de C om m on Law  ang lo -am ericano . N ela, 
o s is tem a trad ic io n a l da  In g la te r ra  foi a lte rad o  em  
razão  de c ircu n stân c ias  h istó ricas, po líticas, sociais e 
e c o n ô m ic a s ...  E s ta  reg ião  com preende  os E stados e 
N ações A m erican as .

e) — U m a terceira zona, q ue  é p a ra  o estudioso  de d ire ito  
h ispano -am ericano  a m ais cheia  de  in te re sse  no m o­
m ento , concre tiza-se  nos pon tos de con tacto , nos 
quais os dois s is tem as ju ríd icos, o Com mon Law  e 
a codificação acham -se em  p resen ça . E ’ o caso de 
ce rta s  reg iões do C anadá  ou da  L u isiân ia , onde a a- 
p rox im ação  do Com mon Law  e do D ire ito  F ran cês  é 
ev id en te . A b ran g e  tam b ém  os países de d ire ito  de 
o rigem  espanho la , os estados do oeste am ericano , co­
m o C alifó rn ia , N ovo M éxico, C olorado, e tc .,  F ilip i­
nas e P ò rto  R ico.

d) — a quarta zona  é a dos países de codificação. E ’ d e­
m asiado  conhecida a in flu ên c ia  q ue  ex erceu  a  co­
d ificação  fran cesa  em  todo o m u ndo  am ericano  p a ra  
aq u i re p e tir  o sign ificado  d éste  fenôm eno . A  ju s ­
taposição, sôbre  u m a base  de d ire ito  co lonial espa-
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n ho l e po rtuguês, do tecnicism o ad m iráv el da codi­
ficação napoleònica, deu  ao d ire ito  dêstes países 
um a coloração dogm ática cu jo  significado não tem os 
ainda valorizado  p le n am en te” .

E n q u an to  o Direito Comparado firm a-se  m ais com o método  
do que como ciência, enqu an to  o Direito Internacional Privado  
conceitua-se m e lho r como um a técnica  ou arte, te n d en te  a r e ­
so lver os conflitos em ergen tes das leis no espaço, dada  a ausên ­
cia a tu a l de um  Direito U niform e, a Geografia Jurídica  encon­
trou , m ais ráp id a  e feliz, os p rincíp ios fu n d am en ta is  que po­
dem  conceituá-la  como v e rd ad e ira  ciência especu lativa, dom i­
nando  os fenôm enos de in te rfe rên c ia  e n tre  a Natureza  e a So­
ciedade, entre a Geografia e o Estado.

M uito  bem  assevera  o em inen te  P ro fesso r Soriano  de Sou­
za N eto que — “tôda a ciência visa à sistematização dos prin­
cípios”. A  ve lha  G eografia  foi sim ples ciência d escritiv a  (em  
p lena  confo rm idade com sua denom inação: “descrição da  T e r­
r a ”) a té  a época (1882) em  que F rederico  R atzel s is tem atiza  
os princípios fundam entais  que  n o rte iam  e lim itam  o seu cam ­
po de pesquisas: princípio da casualidade, da coordenação e da 
extensão dos fenôm enos.

G raças a êsses trê s  p rincíp ios a Geografia Hum ana  pôde 
co n stitu ir-se  como ciência especu la tiva  e au tônom a, lib e rán d o ­
se da am bição dos sociologos que nela som en te  v iam  um a “So­
ciologia R eg ional”, como por exem plo  M ujerk , ou um a sim ples 
escola sociológica a “Escola G eográfica”, com o bem  nos in fo r­
m a S orok im . (20) .

F ern an d o  de A zevedo reg is ta  e h is to ria  o “curioso confli­
to ” e n tre  sociólogos e an tropogeógrafos, tendendo  am bos a a- 
p ro p ria r-se  de um  fé r ti l  cam po de pesquisas cien tíficas: a in­
terferência do meio físico na vida social, já  p rev isto  po r M on­
tesqu ieu  no seu  “E sp írito  das L eis” e B uckle na  sua  “H istó ria  
da C iv ilização”, com p recu rso res  m ais rem otos em  P la tão , Aris-

(20) P it ir lm  Sorokim  —  T en d ên c ias  socio lógicas co n tem p o rân eo s  —  E d . 
D epalm a, B . A ires, 1951.
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tételes, Santo Tomás de Aquino e Jean  Bodin. Èsse conflito, 
como bem observa Fernando de Azevedo, só poderia ser evi­
tado pela adoção de princípios fundam entais e lim itativos de 
tão vasto objeto científico: as relações necessárias entre o ho­
mem e o meio. Diz-nos o citado sociólogo: “Três são os p rin ­
cípios básicos em que descansa a G eografia M oderna: 1) o 
princípio da extensão; 2) o princípio de coordenação; 3) o prin­
cípio de causalidade. O prim eiro consiste, segundo Rstzel, em 
determ inar a extensão dos fenômenos sobre a superficie da te r ­
r a . . . O princípio da coordenação, estabelecido por C. R i t t e r . . . 
se baseia na coordenação da observação dos fatos gerais que 
nos deem as leis dos fenômenos geográficos... E. por f im ,j i  
princípio de causalidade indica que a Geografia M oderna nao 
deve contentar-se com exam inar o fenômeno e ainda descreve- 
lo, m as ir m ais longe, rem ontar as causas que determ inam  sua 
extensão e tra ta r  de investigar suas consequências” . (21) .

Assim, portanto, em conform idade com o sentir do sociólo­
go patrício, a G eografia M oderna adotando o princípio de cau­
salidade, próprio de todas as ciências especulativas, deixa de 
te r cará ter sim plesm ente descritivo e quer aprofundar as cau­
sas e consequências ditadas pela relação permanente do meio 
telúrico com o ambiente social, das m últip las influências que 
condicionam, em suas transform ações, os fatos históricos. To­
da m udança, todo processo tem  um a cau sa . Éste é o pi incipal 
conteúdo do princípio de causalidade”, diz-nos Hessen, (22) 
explicando o alcance e significação da velha fórm ula filosófi­
ca: nullus effectus sine causa. Ora, os diversos fatores do meio 
físico não podem ser desprezíveis nos processos das transfo r­
mações sociais, econômicas e ju ríd icas. Daí a presença neces­
sária da Geografia Humana, a través do seu ramo, a Geografia 
Jurídica, sobretudo para a constituição de um  Direito Unifor­
m e.

(21) __ Fernando  de Azevedo — Princíp ios de Sociologia — E d. M elhoram en­
to s  — São Paulo , 1951, pág . 251.

(22) __ J .  Hessen — T eoria del C onocim iento — E d. Espasa Buenos Aires.
1952, pág . 134 .
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Pelo princípio da coordenação que Jean  R ^ 
nom ina da complexidade e preferim os d ri 7  * (23) de'
Geografia H um ana pode inscrever-se en tre  'L  d C°Trela^ 0> a 
Sociais. Adota-o tam bém  a Sociologia demais Cièncias
randa Reis: “0 s  fenom eno, s o c S  2  c T ° î T  ***** Mi’ 
meno qualquer, de ordem  moral, por e x e jp lo  ^  
de ordem econòmica o aual nnr , P ’ suscita outro 
ordem juríd ica ou p„,°tica T a  T u e  ° 0Ull'°
e.em e„tos sen io  .  c o m p t e  ¿  J -  « « T

g r a f S / T o t i e  i T r m î n T 0’ en‘re tan t°> é P i a t i v o  da Geo- 
grâfico de um estudo sàbre te tó m e n T h e 't e r S ' °  9C° ‘

dr r t “
Tôda distribuição espacíameteT m  f enômén” ’ et e-

2 , O Direito Compari T Z i Z Z e Z ^simples método e n retenrW  ^  ^  • eixar de ser um
transform ar na Geografia do Dir V  U U ’ S e  em Cìénciar irà se 
contram  sòlidam ente s is te m a tiz a d ^ ' ^  P rÌn d p ‘°S J4 se

pelos geógrafose'V d I 4 2 r - OSon laf 1COS 6 unìssonam ente aceitos 
principio da ' « u Z l Z Z e Z Z l  ™ ' ^  * * =  «
OU da causalidade teleologica Este ú l t i m T T
ca o prism a com que o fato im-íHi sobretudo> dem ar-
to antropogeogràfico. C° ^ °de aJustar-se ao àmbi-

Pelo princípio da causalidade reversion d „ ,  
a recprocidade permanente com o u T I  Z u  
hom em  e este, assim solicitado o u \ ,e U  í  ‘ age sobre °  
tu reza. Aliás a G eoprafia H u Z Z  Z Z I d e T í c l  ^  8 ^  
precisa, nada m ais é do que estudo L  f  Ç C° rren te  e

Z e ' Z e r T é  'Z
- - - o s

(23) Jean  Brnnlios; __ t « r *  -

<st) -  V. v o i. I .
1935, pág . 103, S íntese Sociologica — E d. Ariel, Rio,
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meio social em que o homem vive nao esta apenas em c ,  
tacto leve, superficial e transitòrio  com o seu substrato  m ate­
ria l que é a te rra , o espaço geográfico, ou m elhor, o mezo f.s 
co. Èsse contacto é perm anente e prem ente, isto e, indissolú­
vel e continuo. Dai, no vocabulário sociologico nao se tra t 
de um simples contacto fque pode ser breve e tenue) m a , de 
v e X d e i r a  i n t e ^ a o ,  que é o contacto prolongado e vm culan-

tG.
Bem definiu, pois, a Geografia Humana, o tra tad is ta  pátrio 

Josué de Castro, dizendo que ela é “o estudo das mfluencxas 
m útuas en tre  a te rra  e o homem, da mteraçao dos dois eleme 
tos geográficos” . E, m ais além, ainda insiste o mesmo autor. 
“Possibilidades e interações são palavras em voga na m oderna 
G eografia H um ana, em substituição a déterminismes e in flu­

ências”. (25) . . 1 1 0
R ealm ente tem  razão o professor da U niversidade do B ra­

sil D éterm inism es e influências causais podem derivar-se de 
simples contacto. Mas do contacto perm anente, necessario, in ­
dissociável en tre  o hom em  e a te rra , ou seja,^ en tre  o mezo so­
cial e o meio físico derivam  sem pre interações, vale dizer, - 
ções recíprocas, que se traduzem  por causas reversas. O meio 
físico, possibilitando certos gêneros de vida ao grupo hum ano 
nêle sediado (agricultura, pastoreio, m ineraçao, certas ativida 
des industriais típicas) é causa im ediata de certos fatos sócia s 
(econômicos, iurídicos, demográficos, politicos, e tc . ) .  Por o 
tro  lado o meio social, aceitando essas possibilidades, impulsio- 
nando-as, quase sem pre transform ando-as, age reversivamente 
sôbre o meio físico, isto é, tam bém  é causa d ire ta  e eficient 
de um a paisagem  que se modifica, se inova, que se enriquece 
(agricu ltura) ou se em pobrece (devastação de m atas), ou a- 
inda que se esgota (explorações m inerais) através dos fatos 
de economia destru tiva” , assinalados por Jean  B ru n h es, sse 
novo meio físico, constituindo um a paisagem  em p arte  a r ti­
ficial, em parte  natu ra l, ev identem ente continuara a oferecei

(25) _  Josué (lc C astro — G eografia H um ana — E d. Glòbo, P òrto  Alegre, 
1939, págs. 20, 68 .
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novas e diferentes possibilidades ou a exeroov
cias sobre o meio social a èie integrado F a  n.ovas ^ ê n -
te déste im pera àquele nevas modificações n u m a '°  SUf SeqUm- 
teração do homem com a te rra  n u m /  , contm ua m- 
de causa e efeito en tre  os dois agentes ^ 7 7  tmnsferência  
progresso da sociedade fica im plícitam ente P°ge°graflcos • °  
tensidade dessa interação en tre  o meio fí ■ C°ndlclonado à m- 
Q uanto m ais intensas são as ações e reaçõe°s 1° S° CÍa1' 
mais se realça a evolução hum ana Q uant P r° Cas’ tanto 
OU fracas elas sejam , tan te  m ais estadonár 1 
so e i em seu am biente geográfico. Tal é e caso 0 ” “ “ ™  “  
dos povos hiperbórios em suas tundras árticas d„T  s T ” ? '  
africanos ou dos indígenas das florestas tropicais s „ t m 2

im plicitam “ te
h e  os m ais ardorosos “determ inistas” % .qUe Se lnclm  en­
te a sua fam osa trilogia pronuls ° geoglaflcos> quando emi-
ï r * - ° ho m em  * ° S T  S  T  7luçã0 dos povos: a
Toynbee e Vives negam  a i / n o  Tar? bém 03 historiadores 
quer da raça como determ inantes deciSlva ^ uer d° meio
siderando-se êsses fatores em sua a ^ u a c ^ ™ * ? 1?  hlStórico’ con- 
declara que “tôda gênese cultural ' Çao lso lada- E Vives nos 
meio físico e dos elem entos b i o l ó g i c L ^ ' Y 8 d °
a existência de um “momento psicológico s o r i a f  1  ' ambém
sim afirm a o professor de Barcelona — ¿ _ + * que — as­
a n te  da equação homem-terra” Aliás v L  7  maiS Ímp° r '  
lado de Toynbee, afirm ando que tôda J  ta ° P°StU’
te do “choque funcional», d e te rm in a d o n il t '  evol? tiva Pa r’ 
gica “desafio e resvosta» PVnii j  d P la form uIa socioló-

« * >  p ara  as s o S t s ^ n t  ° T  “°  
fico". (27) Em palavras mais claras " d Z í Z  ^

- p o s t a  volitiva do hom em  representam  apenas a ^ T T e c !

w  ~  s s s ü  r » . ,  nar-
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goes recíprocas en tre  ambos, isto é, o reconhecim ento tácito de 
que o princípio da causalidade reversa é dom inante no campo 
da Geografia H um ana.

Tam bém  o historiador H enri B err ao prefaciar a obra geo­
gráfica de Faibvre deixa en trever o mesmo pensam ento, quan­
do prenota: “O problem a é saber se há necessidades geográfi­
cas, se os fatos natu ra is podem agir como causas necessárias 
sôbre um a hum anidade puramente receptora . . .  A causa essen­
cial é menos a natureza com seus recursos ou seus obstáculos 
do que o homem com sua natureza p rópria” . E o geógrafo F ai­
bvre prossegue: “As mesmas regiões, pelas m utações de valor 
dos seus elementos, assumem as destinações m ais transviadas. 
E é a atividade hum ana que orienta o jô g o ...  Sim iand em ite 
esta teoria fam iliar aos geógrafos: o homem age sôbre a n a tu ­
reza tan to  quanto a natureza age sôbre o hom em ” . (28) .

A inda G urvitch  reconhece no campo da Sociologia do Di­
reito  essa reversibilidade causal, especialm ente en tre  o fenôme­
no jurídico e a sua base ecológica, quando nos diz: “Se, por 
exemplo, a base ecológica, a economia, a religião, magia, mo­
r a l . . . .  são fatores da transform ação da realidade jurídica, 
tam bém  esta é por sua vez um  fato r da transform ação de cada 
um  dêsses fenôm enos.” (29) Assim, portanto, acreditam os que 
a causalidade reversiva é hoje um  princípio necessáriam ente 
dom inante no setor da ciência antropogeogràfica, princípio que 
o pesquisador dêsse assunto jam ais deverá perder de vista no 
desenvolvim ento dos seus trabalhos.

Prenotam os tam bém  a carência de ser, en tre  os grandes 
princípios que norteiam  a m oderna Geografia H um ana, inclui­
do o que se pode denom inar com precisão: princípio de fina­
lidade, ou m ais explícitam ente, princípio da causalidade teleo­
logica. Ikering já  teve ocasião de dou trinar com am plitude so­
bre èsse tem a, dentro  da sua concepção filosófica do Direito, 
alegando: “A teoria da razão suficiente ensina-nos que no

(28) — Lucien Faibvre — La Terra e t rév o lu tio n  hum aine  — Ed. Albin. P a ­
ris, 1938, págs. XV, 25.

(29) — Georges G urv itch  — Sociologia del Derecho — Ed. Rosàrio, 1945
pág . 319.
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Universo nada acontece por si mesmo t
tulado da razão, confirm ado pela e x p e riên ^  ^  ' ' ' ÊSte P0S*
to da lei da causalidade... Mas em ’ ? ° fundamen-
c-ausa é de essência mecânica (causa eficTens) ' " f Ìmada essa
quando a vontade in tervém : esta procedo ' Pslcolo(jica,
m ira um alvo (Zweck, causa finalis) ^  ^
nao obra porque, m as para que __ a fim ,  °™em que obra,
p ro p o sito ... Ñas partículas quia (porque) e u f f a *  ^  ° U taI
flete-se a oposição de dois mundos a J j  ?  qUe) re_(30) . m úñaos -  a natureza e o hom em ” .

igual modo, as m odernas •
conhecem o princípio da finalidade como e ^ i c i ^ ÌOl6? ÌCas re '  
sociais, em que a vontade hum ana * P l̂vo dos tatos
mem, im prim e sem pre o cunho d ire tiv T d T 0 GSpintUaI do ho‘ 
e querido ... Escreve por e v e m  i - m ^im ohJetivado 
go M iranda Reis ao i n l i t a  P 8 6886 Pr°pósit°> 0 oc ió lo - 
nômenos sociais”' as nhs ■ - ° S caracteres essenciais dos fe-
social tende a um  fim • 7 ^ °  ° jenòmeno
dos fenômenos sociais tem  p i i  T *  “ ^  de f ina^ a d e
a finalidade já  se * 1 7 ^ 7 7 7  * C i e n t í f i c a ,  pois
certos fenômenos sociais são causas d T ^ ^  ' A dm itir que 
lismo. Onde o há é na • - as de outros e adm itir que

* -  * • «  seu va.o,,
sen tim en to s ... Não é possível 0r ’ • dade’ consideraçoes de 
M ad e . Não há vida p s ^ u t a  s e m T "  ^  S°CM * 
tária , sem élan vital, como se e x p r i m T T  de °rdem  V0' Un' 
instin to  apresenta èsse cará ter n  • B ergson- °  Próprio 
todo o fenômeno que oco re  em S f ” "  « * — *
en te), como a realização de um f i m T f u e  ? T  T ”  efÍC¡- 
d ia” . (3i ) .  T m  a que 0 antecedente ten-

la, PlínCÍPÍOS assina.

o - m d a s a t i v S S - T ^ í l “ d :
(30)

(31)
vador, 195o! p á g s ^ lo ,  ^  E v o l u ç & 0  do d ire ito  — Ed. Progresso Snl- 

Pág. 106/™1,da Rel8 ~  S lntese de Socl°logla — Ed. Ariel, Rio, 1935,
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dá-lhe a característica de verdadeira ciência especulativa. II) 
O principio da correlação fá-la incluída na classe das ciências 
sociais. III) O princípio da extensão dem arca-lhe o objeto es­
pecífico. IV) O princípio da causalidade reversiva previne a 
sua metodologia típica. V) O princípio da finalidade oferece- 
lhe a possibilidade de estudar tam bém  os fenômenos sociais 
de conceituações teleológicas, tais como os fenômenos norm a­
tivos e éticos: o Direito, a M oral e a Religião.

As conclusões a que nos podem levar as prem issas que 
reunim os e os conceitos que adotamos p a ia  precisar o objeto 
do Direito Comparado e da Geografia Jurídica são fáceis de 
inferir: a Geografia Humana, como ciência destinada ao estu­
do das m últiplas e com plexas relações do homem com o meio, 
inclusive das relações culturais, econômicas, políticas e ju r í­
dicas, não poderia deixar de especializar-se num a Geografia 
Política, que visa a explicação do Estado como um  ente geo­
gráfico, da sociedade política condicionada pelo seu am biente 
físico. E ’ a expressão feliz de Gicovate: “O Estado é um ente 
geográfico, num  am biente geográfico” . (32).

O Direito é, por certo, como conceito puro, científico, n a­
tu ra l e hum ano, um  conceito an terio r e posterior ao Estado, 
nascendo e florindo em outros tipos de sociedades hum anas 
anteriores ao presente tipo de sociedade política: ubi societas 
ibi jus. Contudo, a sua forma aprimorada, que é a lei, form u- 
ladora do Direito Positivo, v igente e eficaz na órbita geográ­
fica do Estado, certam ente é um a criação do Estado e, po rtan ­
to, há de partic ipar da sua natureza telúrica. A Geografia Hu­
mana, com o desenvolvim ento atual de sua metodologia, já  
está em condições de pen e tra r a análise do fenomeno juiídico, 
que é um  fenômeno empírico-cultural no sen tir de Velasco 
Ibarra , (33) e, assim, sente a necessidade de m elhor sistem a­
tizar êste seu novo ramo, a Geografia Jurídica, que objetiva o

(32) — Moisés G icovate — Geografia H um ana — Ed. M elhoram entos — Sâo
Paulo, 1952 pág . 160.

(33) — M. Velasco Ib a rra  — Derecho In te rn ac io n a l del F u tu ro  — E d. Arne-
ricalee — B uenos Aires, 1943, pág . 94.
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estudo especializado da Temisfera p lanetária *ai
p aiS f  eressante da Noosfèra, indigitada por Chardin" ^  
Psicosi era, conforme Delgado de Carvalho (34) ’ ° U ^

A Temisfera (assim pensamos designar a Atmn r T , 
dica condicionante da H um anidade) como a , f tm °sfera Ju r i‘ 
tre ’ é «ertam ente una. Mas esta se diferencia teiTeS'
quentes ou frios, m ais secos ou úmidos, em v irtude  7 7  
mesologicos locais. Também aquela se f ra * ™  * 0reS
morais (lem bramos aqui uma velha expressão 7  " Í T
tados por condições em ergentes das áreas culturais 
diferenciadas. A Geografia Jurídica não pode portaT Z *  * 
xar de concluir que a Unidade do Direito existe mn ’ ^

"  n :
r  * — á v i d f r r s ™  r r ; h : r  ? •bem se comnrpenrlo usuça, que muito

^  de °  

sidades sodate ^ r íT d o ^ p e h T i  “ ntingeinte> nascid°  das neces- 
de exigências é t t e a T l , ? ,  f  â tender a um  m ínimo
terindividuais ou intererLmm's''5- 'aS ™uUlformes relações in- 
tanciou na form a de usos m  t ‘ D lrelto 1ue se consubs- 
sapcionada é, por essência,' v a r i á s ^ J  p ^ ”  W  6
gião para região Constituem  , povo para povo. d e re- 
sificados p „ f  in f lu ê n c t  v?r de Taina. d™ -
COS, dentro  da unidade geral f f r f U T ' ' 1 Í ° S fa t°reS 
clamava uma Justiça Unat  ,  T ' " '  P ° r  iss°  PasaaI « -  
ticas dos rios e das m ontanhas ^ « ç õ e s  geopolí-

reção^ «—  di-
Çoes civis e comerciais das J Î K S - *

moda q " u f o T U d ^ o s ™  Mf ¡nh°  ~  é a » Ñ * >  o t l
apresentado para dirim ir,

(34) — Carlos Delgado de C arvalho tn ,
ln  C oletânea: O In s titu to  Bras ^  Geografla H um ana —
Vol. I, pág . 469. S- de G eog' •» E stâ t, e a  Educação. -
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dos pela diversidade das leis” . Contudo, d iante da controvér­
sia dos m estres que ju lgam  ora possível, ora impossível a tin ­
gir o ideal de um  D ireito Unificado, pensa o citado autor, e 
m uito bem, que a solução do problem a estaria em distinguir o 
que êle, com bastante propriedade, denom ina a uniformidade 
dirigida e a uniformidade espontânea, acrescendo tex tualm en­
te: “Só devem  constitu ir objeto definitivo da unificação diri­
gida, os problem as onde a unificação espontânea ha ja  assina­
lado perceptíveis vantagens” . (35).

Ora, ê precisam ente nêste ponto que a Geografia Jurídica 
poderá encontrar-se com o Direito Comparado para, num a 
convergência de métodos e objetivos, dem andarem  o mesmo 
ideal de um  Direito Uniforme. As instituições juríd icas são, 
por certo, florações d iretas da cultura dos grupos sociais, cul­
tu ras que são tanto  m ais diferenciadas quanto diferenciados 
são os seu substratos do meio físico, ou seja, as suas possibili­
dades antropogeográficas. O geógrafo Ponfret, professor da 
U niversidade de Princeton, diz m uito bem: “Um dos nossos 
problem as e determ inar até que ponto são semelhantes as cul­
turas dos povos que vivem  em meios idênticos, medindo deste 
modo a extensão das influências do m eio” . (36) P roblem a que 
nada tem  de simples, porque como bem ensina o m estre da 
U niversidade do Brasil, Professor Delgado de Carvalho, “pos­
sibilidades idênticas não geram  resultados idênticos, mas ape­
nas resultados análogos”. (37) .

Ora, os com paratistas terão certam ente da Geografia Ju­
rídica um  precioso e indispensável auxílio, porque esta ram i­
ficação da Geografia Humana está tam bém  em penhada em de­
te rm inar o mesmo problem a: até que ponto são semelhantes

(35) — lim a r P en n a  M arinho — D ireito  Com parado, D ireito  In te rn ac io n a l
Privado, D ireito  U niform e —  E d. C. B ranco, Rio, 1938, págs. 318, 
361.

(36) — Jo h n  E. P on fre t — A G eografia H um ana e a  c u ltu ra  — in  B olet, do
Cons. N ac. de Geog. — A no. I , n ,  2, 1943, pág . 25.

(37) — C. Delgado tie C arvalho — G eografia H um ana, P o lítica  e Econôm ica
—  E d. N acional, São P aulo  1938 pág . 15.
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as instituições jurídicas dos povos nrodntn a
culturas, que sào, por sua vea, o resultado de ““  respectivas
idénticos ou diferenciados. d °S

Não temos pois dúvida em concordar com E 
de que uma uniformização espontánea do D ird to  M  d h °
f m pre sobre »  esforços técnicos, mas a r t i f ic e s  de P n m ar 
fornuzação dirigida. Esta é tam bém  pece s f a '  ' n í  
e mesmo acelerar aquela, pois as culturas ( c o L  “ „ „ T f  ̂  
das experiencias do grupo») nem sào estât c a ^  nem - 
perm eáveis, de modo especial no m undo a p o q u é  em
hoje «vem os, regredido em distância pela celerM ade d™ ^  
dem os meios de tra n sn o r t^  0 - oeierm ade dos mo-

ber r am6 ne,a 86 ■*““ *  — » - « “ ai

de todo o grupo A Geop f  n °  flS1C0 e °  m ei° social 
fim  por s f  própria ^  POT ÚltÍm° ’ não é um
sociedade hum ana”’. (37) ^  Valloso para  0 estudo da

Assim, portanto, em conclusão, se o Direito roo, j  - 
metodo próprio e indispensável ptma a r Z L  rC°™pa? aÍ0  e 0 
n e tra r  a análise do fenômeno cu ltu ral do D “  Juridlca pe"

»  rmb“ r  r f -  £
S 9s t : , podf servir a° “ e y r dos

(38) — Jo h n  E. P on fre t
— O p. c it . págs. 21, 23, 25.



Com posto e im presso 
n a s o ficinas gráficas 
d  a  Im prensa  O ficial 

R ecife — I960





-  -------t à é m .  *■, U rt. . «■*. -. - rr— ;<W  i l.-* ■ ■■■' » i
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